
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N' 10980/011.209/91-03

sess -0 de 23 de março	 de 1994	 ACÓ1Dff0 N c? 101-86.295

Recurso n 77803 - IRF Anos de 1987 e 1990

Recorrente g SCORPIUS - ASSESSORAMENTO DE MARKETING S/C LTDA

Recorrida DRF EM CURITIBA, PR

Nas adiOes ao lucro líquido,
apuradas em procedimento de
ofício, o imposto de que trata
o artigo 35 da Lei n' 7.713/88
incide sobre o valor do a-
créscimo, deste deduzido o im-
posto de renda da pessoa jurí-
dica. exigível no procedimento

Vistos, relatados e discutidos os presen-
tes autos de recurso interposto por SCORPIUS - ASSESSORAMENTO DE
MARKETING S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
PROVIMENTO PARCIAL, nos termos do relatÓrio e voto que passam a inte-
grar o presente julgado.

Sala dfi. Sessfies„ em 23 de março de 1994
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PRESIDENTE

ROBERTO WILLIAM GON . A VES'	 - RELATOR

#1"

TO EM	 LUIZ FERNANDO	 VEI•A DE MORAES
DE g	 - PROCURADOR DA

	

2 9 AB R 1994	 FAzE:NDA

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheirosg

JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL AMTIONIO
GADELHA DIAS, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO RODRIGUES C A BRAL. Ausente jus
tificadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.

101



,
,

2

MINISTERIO DA FAZENDA	 : '•
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,

1

	Processo n' 10980/011.208/91-03	 11
u
11

ii
• íi,

11
Recurso n' 77803	 ,

AcOrdão n9 101-86.295	 1

RELATÓRIO	 l'i

11
11
Ed
E

[I

ii

Scorpius - A.:::..=.1.z-n:.oramento de Marketing ,
S/C Ltda, CGC /6.801.166/0001-79, recorre a este Colegiado contra de- ,

	

cisa.° do Delegado da Receita Federal em Curitiba, Pr, fls. 44/46, que 	 i

	

considerou improcedente impugnaço apresentada contra lançamento de 	 11
oficio, do imposto sobre o lucro liquido da pessoa juridica, de que

•
trata o artigo 35 da Lei n' 7.713/88, conforme auto de infra0o de
fls.' 22/26.

i'

	

A exid@ncia tributária é decorrente de 	 1
efeito reflexivo, pelas :i. II constatadas em ação fiscal di -
reta, junto ao contxilmAinte, relativa ao imposto de renda de pessoa
jurídica, dos exercicios de 1988 e 1991, anos base de 1987 e 1990.

Na fase impugnatória, a recorrente promo-
ve a extinção do crédito tributário decorrente, relativamente a irre-
gularidades que não questionou, apuradas no ano base de 1987. Na impu-
gnaçWo, atrela a decisão da exig@ncia relativa ao ano base de 1990 á-
quela do processo principal. •,

.,

A autoridade monocrática mantém a
gOncia questionada, fundando sua decisão naquela proferida no processo

rn' 10980.011206/91-70, imposto de renda de pessoa jurídica.

	

Na peça recursal, além de ratificar o ar- 	 '.1
gumento impugnatório, a recorrente expressa o aspecto especifico de

	

que, na base de cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Liquido, de 	 il
que trata o artigo '35 da Lei n 7.713/88, exigível da recorrente, re-

	

lativamente á reduço indevida do lucro líquido do ano báse de 1990, 	 il
na appropriação de saldo devedor de correçãb monetária .de balanço a

F,maior, por efeito de aplicação de índices de correço monetária ao de-
sabrigo • legal. Há que'se excluir o imposto de renda de pessoa jurídi-
ca, por evidente que tal valor não repercute, nem se traslada, para os
sócios, para efeitos de tributaço na fonte.

-	 ..

E o relatório : ,•, M. n 	. .

-

\,	 .
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O Recurso é tempestivo.
,

Este colegiado já teve oportunidade de se
maiiifestal. sobte o reLutso n' 105492, apresentado pela recorrente no
processo n' 10980/011.206/91-70, relativamente á exigOncia de crédito
tributário do imposto de renda de pessoa jurídica. 	 !.;

Na oportunidade, em voto por mim proferi-
do, fundado nos artigos 5', XXXVI e 153, parágrafo 2', I, da Consti-
tuição Federal, artigo 144 do Cédigo Tributário Nacional, e Lei n' 	 .,
8.088 190, neguei provimento àquele recurso.	 .

O aspecto específico, levantado pela re-
corrente se fudamenta no artigo 35, parágrafo 1", a, da Lei n'
7.713/88, que trata do imposto sobre o lucro líquido das pessoas jurí-	 ,
dicas, "verbis"g

"Parágrafo 1' - Para efeito da incidOncia
de que trata este artigo, o lucro líqui-
do do período-base APURADO COM OBSERV6N-
CIA DA 1...EOISLA00 COMERCIAL, será ajus-
tado pela::
a) adição do valor das provisffes nXo de-
dutiveis na determinação do lucro real,
EXCETO A PROVISPO PARA O IMPOSTO DE REM-
DAg" (grifas não do original).

Do texto legal supra reproduzido, res-
salta::

- a base de cálculo do imposto é
o lucro comercial, disponível às destina0es direcionadas pela pessoa
jurE dica, exceto provisbes não dedutiveis, para efeitos fiscaisg

- o dispositivo legal, expres-
samente, exclue da adi0o à base de cálculo do ILULI o imposto de ren-
da, provisão nãO dedutivel, para efeitos de apuração do lucro real
(Decreto-lei n 1.59(3/77, artigo 16, parágrafo 1').

A provisão para o imposto de renda traduz
compromisso fiscal da empresa, distintamente das demais o1;riga0es re-
lativas ao lucro comercial, advindas de contrAtn .umrial, estatutos,
acordo coletivo de trabalho, e outras, que afetem a destinação do lu-
cro comercial. Dai a legislação não determinar a inclusão, na base de
cáculo do ILULI, da provisão do imposto de renda da pessoa jurídica,
visto que tal valor não se traslada em benefício de sécios, empregados
ou outros beneficiários da peSsoa jurídica.

No contexto dessa específica norma legal,
apropriaçffes legalmente não autorizadas na correção monetária ".cio....
monstraçffes financeiras repercutem na formação do lucro liquido,\ ....	 :....,	 1,	 .,Ti,,me definido no artigo 6, parágrafo 1", do Decreto-lei n' 1.598- 0 !

dAcréscimos ao lucro líquido geram, '. ,:_ li •
.,!,	 y	 •,
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desdobramento conseqüente„ igual acréscimo na base de cálculo do im-
posto de que trata o artigo 35 da Lei n' 7.713/98. Se tais acréscimos
decorrem de procedimento de fiscalizaçb do imposto de renda de pessoa
jurídica, há que se excluir, desse valor acrescido, a parcela relativa
ao imposto de renda sobre o acréscimo exigível, como decorr@ncia do
disposto no parágrafo 1", a, artigo 35, da Lei n' 7.713/80, supra
transcrito. "Contrariu sensu 	 o ILULI incidiria sobre o IRPJ!

Dou PROVIMENTO PARCIAL à peça recursal,
...,,m...& c , xcluir da base de cálculo do ILULI o imposto de renda de pessoa
;11/X:Ci  1 ' g exigív:-,q--obre o saldo devedor, apropriado a maior, da cor -

1 . 1.•:=Oe )(:..netária de d ,--?monstraçfies financeiras, apurada mediante aplica -
ç':•--..) d, Irdice .:.egalmnte nã'o autorizado.
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• 11,
,

.	 ,
.	 .

1

,

1

11

,

1

-


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


